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dades
prim

itivas
favoreceu,

em
todas

as
civilizaçoes,

a
acurnulação

prim
itiva

do
capital

usurário
e

do
capital

m
ercantil.

M
as

não
asse

gura
por

S
i

SO
0

desenvolvim
ento

do
m

odo
de

producao
capita

lista,
do

capital
industrial.

A
acco

dissolvente
da

econornia
m

onetria
sobre

com
unidades

prirnrtiv’s,
ji.

confiontadas
corn

o
m

odo
de

produco
cpit’thsta

torna-se,
pelo

co
n
trio

,
a

força
principal

para
recrutar

urn
pro

letariado
indIgena

nas
colénias.

A
introduco

dum
a

capitaco

—
im

posto
individual

em
dinheiro

—
nas

rcgiöes
prim

itivas
quc

vivem
,

ainda,
em

condiçoes
de

econom
ia

natural,
clesenraizou,

no

A
frica

e
aihures,

rnilhöes
de

indigenas
dos

seus
centros

habituais

e
obrigou-os

a
vender

a
sna

forca
de

trabaiho
o

ünico
recurso

que
possulam

—
para

obter
dinheiro.

Q
uando

a
venda

do
forca

de

trabalho
flO

se
tornava

ncccssiiria
para

obtcr
m

cios
de

suhsistên

cia,
o

E
stado

capitalista
recorreu

a
esta

form
a

m
oderna

de
im

po

sicao
para

prover
dc

proletários
as

burcucsias
quc

se
constitulam

nas
co

ián
is.

P
orque

capitalism
o

e
burguesia

näo
se

concebern
scm

proletariado.
Segundo

.A
lexandre

H
am

ilton,
a

liberdade
é

a
liber

dade
de

adquirir
riquezas

(127).
M

as
es/a

liberciade
só

pode
ser

concedida
pare

rim
e

pequena
parte

da
sociedcde

sob
C

O
l7

d
icao

ole
ser

n
ead

a
parc

a
ovti’a

par/c,
contti]o

m
elon/arm

.

C
A

PIT
U

L
0

V

A
S

c0
N

T
R

A
D

Ic0
E

s
D

O
C

A
P

IT
A

L
IS

M
O

0
C

A
PIT

A
L

SE
D

E
N

T
O

D
E

M
A

TS-yA
LTA

Q
pro.prietiirio

de
escravos

dava-ihes
alim

cntacão
c

ap
ro

priava-se,
em

troca,
de

todo
o

produto
do

seu
trabaiho.

0
senhor

feudal
apropriava-se

dos
produtos

do
trabaiho

gratuito
que

os
servos

cram
obrigados

a
fornecer-ihe,

sob
a

form
a

de
trabaiho

não
rernunerado

(corvée).
0

capitalista
com

pra
a

forca

de
trabaiho

do
openirio

por
urn

salirio
inferior

ao
novo

valor
p
ro

duzido
por

este
operário.

Sob
estas

diferentes
form

as,
as

classes

possidentes
apropriam

-se
sernpre

do
sobreproduto

social,
do

pro

duto
do

sobretrabaiho
dos

produtores.

0
contrato

assinado
em

Liege,
em

1634,
entre

A
ntoine

de
Jelly,

rnestrc
tecelo

,
c

N
colas

C
ornélis

estabelece
claram

ente
que

estc

ganhará
<o

m
itan

(a
m

etade)
do

que
trabaihar,

resultando
o

outro

m
i/an

em
proveiro

do
m

estre>

O
s

apologistas
da

escravatura
nio

deixararn
de

sublinhar
a

analogia
entrc

csta
aIicnaco

quotidiana,
sem

anal,
m

ensal,
da

forca
de

trabaiho,
c

a
a1ienaço

para

rnda
a

vida
qua

constitui
a

escravatura:
<N

ão
repugna,

essencialm
ente,

nein
a

u
s

tiça,
nern

a
razao,

qua
urn

hom
ern

entreguc
a

0
0
1
1
0
,

m
esm

o
pot

toda
a

‘ida,
o

ire-

ba/ho
qzte

todos
os

dias
o

operário
fornece

ao
pairão,

on
ao

m
esire,

desde
qua

seiam

salvaguardados
os

dircitos
ina1ienvcis

(!)
do

hom
em

o,
cscrcve

cm
1742

o
capitão

holand2s
E

H
sa

T
oannes

(1
).
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o
m

esm
o

se
não

passa
corn

o
capitalism

o
propriarnente

dito,

corn
o

em
presário

capitalista.
N

egociando
corn

urn
m

ercado
anó

nim
o,

desconhecido,
não

delim
itado,

o
risco

e
a

incerteza
dom

inam

os
seus

em
preendim

entos.
U

rn
negócio,

hoje,
tern

êxito;
am

anhã,

urn
segundo

em
preendim

ento
pode

faihar.
N

ão
se

trata
apenas

do

facto
da

concorrência,
m

as
do

próprio
facto

da
producão

livre

de
todo

o
regularnento

social
global2

que
im

prim
e

a
em

presa
capi

talista
este

carácter
de

incerteza
e

que
obriga

o
capitalista

pro

curar
a

m
ixirno

lucro
em

cada
negócio

particular,
perante

o
perigo

perm
anente

que
am

eaca
a

conjunto
das

suas
em

presas.

o
proprietário

fundiário,
o

pequeno
produtor

m
ercantil,

o
que

adquire
rendas

fundiárias
encontram

na
certeza

dos
seus

rendi

m
entos

razão
bastante

para
m

anter
as

em
preendim

entos
em

dados

lirnites.
Pelo

contrário,
a

incerteza
do

lucro
capitalista

im
plica

a

necessidade
durna

constante
expaizso

dos
negócios,

expansão
que

depende,
por

sua
vez,

dum
a

acum
ulação

m
axim

a
do

capital,
dum

a

realização
m

axim
a

de
lucros.

A
ssirn

se
precisa

a
im

agem
do

capita

lista,
do

antepassado
m

edieval,
de

que
G

eorges
E

spinas
traçou

este

retrato
m

agistral:
<<Realizar

o
m

áxirno
de

proveitos,
pagando

a
m

inirno
de

salá

rios;
tirar

o
m

aior
rendim

ento
dos

fabricantes
(produtores)

pagan

do-ihes
a

m
Inim

o
que

puder,
ou,

ainda,
roubando-os

a
m

ais
possI

ye1;
atrair

a
si,

aspirar,
sugar,

de
qualquer

m
aneira,

todo
o

dinheiro

de
que

possa
apossar-se,

dinheiro
que

deveria
legitim

am
ente

caber

aos
pequenos

patröes
(produtores)

pelo
trabaiho

que
sé

d
c

ihes

pode
oferecer

e
que

des
executam

,
ainda, so

para
ele;

tal
é, eviden

tem
ente,

o
firn

incessante
dos

esforcos
do

cinpresário
“capitalista”,

em
seu

m
áxim

o
proveito

e
no

m
ais

com
pleto

detrim
ento

das
pes

soas
que

em
prega:

um
a

verdadeira
aranha

no
centro

da
sua

teia.

Para
exercer

este
sistem

a
“de

suor”,
todos

os
m

eios
ihe

servem

c
todas

as
circunstancias

Ihe
são

favoraveis;
sabe

tirar
partido

de

2
0

m
esm

o
reguam

ento
existe

para
todo

o
artesanato

pré-capitalista,
e

m
esm

o

para
os

com
ecos

do
V

erlagsystem
(trabaiho

em
com

andita),
em

m
uitos

palses.
N

a

C
arIntia

c
na

SIria,
em

m
eados

do
século

xv,
<<o

duque
F

rcderico
III

regulam
enta,

de
novo,

o
carninho

a
seguir,

corn
rcspeito

ao
ferro;

fixa
os

prccos
e

os
im

postos;

lirnita
o

rnm
ero

de
forjas

e
a

quantidade
de

ferro
de

quc
cada

com
erciantc

pode

dispor
e

regulam
enta

os
contratos

(os
V

crlägc)>,
(5

).

tudo;
dissim

ula
a

pensam
ento;

falta
aos

ajustes
e

rouba
nos

saM

rios;
para

d
c
,

o
negócio

é
a

dinheiro
dos

outros>>
(6).

PR
O

L
O

N
G

A
M

E
N

T
O

D
O

D
IA

D
E

T
R

A
B

A
L

H
O

Sede
de

m
ais-valia

é
sede

de
sobretrabaiho,

de
trabaiho

não

pago,
para

além
do

trabaiho
que

reduz
o

contravalor
dos

m
eios

de
subsisténcia.

Parr.
obterem

m
ais

sobretrabalho,
os

capitalistas

podern,
em

prim
eiro

lugar,
prolongar

ao
m

áxim
o

a
cia

de
trabaiho,

scm
aum

entar
o

salério
diário.

Se
se

presum
e

que
o

operário
pro

duz
em

cinco
horas

a
equivalente

ao
salário,

o
prolongam

ento
do

dia
de

trabaiho
de

dez
para

doze
horas,

sem
aum

ento
de

salario,

aurnentará
a

sobretrabaiho
de

cinco
para

sete
horas

p
ar

dia,
ou

seja
40

%
.

C
ham

a-se
a

esta
form

a
de

aum
ento

da
m

ais-valia

a
u
m

e
n
to

da
m

ais-va//a
absoluta.

E
m

toda
a

sociedade
onde

a
apropriacão

de
valores

de
usa

constitui
o

fim
fundam

ental
da

producao,
tanto

para
Os

produtores

com
a

para
os

exploradores,
o

prolongam
ento

cons tante
do

dia
de

trabaiha
reveler-se-ia

urn
ernpreendim

ento
absurdo.

A
lirnitaçäo

das
necessidades

e
dos

m
ercados

im
pöe

urn
lim

ite,
não

m
enos

estreito,
a

producão.
E

nquanto
a

antiga
escravatura

era
um

a
escra

vatura
patriarcal,

em
dom

inios
que

se
bastavam

a
si

préprios,
a

sorte
dos

escravos
era

m
uito

suportável
e,

no
fundo,

pouco
diferia

cia
dos

parentes
pobres

da
fam

Ilia
dom

inial.
E

so
quando

a
antiga

escravatura
se

torna
a

base
dum

a
producãa

para
a

m
ercado

que

o
tratam

ento
barbara

de
escravos

se
generaliza

(7).

N
a

Idade
M

edia,
a

legislacão
com

unal
lim

itava
estritarnente

o
pagam

ento
do

trabaiho
dos

artesãas.
N

ela
se

encontra
geralm

ente,

além
da

interdicao
do

trabaiho
nacturno,

a
paragern

do
trabaiho,

par
ocasião

de
num

erosas
festas

religiosas
(dias

santos)
e

em
épacas

fixas
do

ano.
P

artindo
do

estudo
do

direito
urbana

da
pequena

cidade
de

G
uines,

no
A

rtois,
G

eorges
E

spinas
avalia

o
ndm

ero

de
dias

de
trabaiho,

na
Idade

M
edia,

em
240

por
ano

(8).
N

as

m
ines

da
B

aviera
havia,

no
século

xvi,
entre

89
e

190
feriados

par
ano

(9).
H

ue
chega

a
conclusão

de
que.

tendo
em

atencão
os

nurnerosos
feriados,

a
m

edia
da

sem
ana

de
trabaiho

nas
m

inas
era,

no
século

xv,
de

36
horas

(10).
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C
ontudo,

a
partir

do
m

om
ento

em
que

nasce
a

enipresa
capita

lista
desenha-se

um
esforco

incessante
para

prolongar
o

dia
de

tra

balho.
N

o
século

xiv,
aparece

em
lnglatcrra

urna
legislacão

que
visa

proibir
dias

de
trabaiho

m
uito

curtos.
A

literatura
britnica

do
sé

cub
xvii

ao
século

xviii
cstui

cheia
de

iarnentaçöes
respeitantes

it
<<ociosidade>>

dos
operitrios,

que,
<se

ganharn
em

quatro
dias

o

suficiente
para

corner
durante

toda
a

sernana,
jit

nito
vão

trabaihar

nos
três

dias
seguintes>>.

T
odos

os
grandes

espIritos
burgueses

p
ar

ticipam
nesta

cam
panha:

o
holandés

Jean
de

W
irt,

am
igo

de
E

spi

nosa;
W

illiam
Petty,

pai
da

econom
ia

inglesa
clitssica;

C
olbert,

que

fala
do

<povo
rnadraço>,

etc.
Som

bart
enche

sete
pitginas

corn
cita

cöes
anitlogas

da
época

(11).
Q

uando
o

m
odo

de
produciio

capitalista
atravessa

os
oceanos

e
penetra

em
novos

continentes
com

eça
a

chocar
corn

a
própria

resistência
natural

dos
trabaihadores

ao
prolongam

ento
do

dia
de

trabaiho.
N

os
séculos

xvii
e

xviii,
a

im
prensa

dos
virtuosos

coio

nos
puritanos,

na
A

m
erica

do
N

orte,
ressoa

de
iarnentaçöes

contra

<<a
carestia

do
trabaiho...

contritria
it

razão
e

it
equidade>>.

<<São
os

pobres
que

fazern
os

ricos>,
afirm

a
ingenuarnente

o
N

ew
Y

ork

W
eekly

Tozirnal.
E

m
1769,

a
M

aryland
G

azette
lam

enta-se
de

que

<o
salário

de
urn

dia
perm

ite
aos

operitrios
três

dias
do

intem
pe

rança>>
(12).

<<Os
ataques

contra
o

luxo,
o

orguiho,
a

preguica
dos

assalaria

dos
ingleses,

no
sécubo

xvii
e

no
século

xviii,
são

de
facto

quase

exactam
ente

iditnticos
aos

que
so

dirigem
hoje

contra
os

indIgenas

da
Africa>>

(13).
A

lfred
B

onné
assinala

o
espanto

dos
observadores

ocidentais,

ao
verem

itrabes
rniseritveis

que
preferem

ganhat
um

a
libra

por
ano,

com
o

pastores,
a

ganhar
seis

libras
por

niês,
com

o
operários

dum
a

fitbrica
(IA

).
A

udey
I.

R
ichards

verifica
a

m
esm

a
repulsa

entre
os

negros
da

R
odésia:

<Pede-se
a

hom
ens

habituados
a

trabaihar
três

a
quatro

horas

por
dia

nas
suas

reservas
tribais

que
trabaihem

oito
a

nove
horas,

sob
a

vigilftncia
dos

bi-ancos,
em

grandes
plantaçöes

ou
em

grandes

em
presas

industriais>>
(15).

C
ontudo,

bastava
aproveitar

a
grande

m
assa

de
m

ito-de-obra

expatriada
c

sern
trababho,

resultante
das

convulsöcs
sociais

e
econó

m
icas,

do
século

xv
ao

século
X

V
III,

para
exercer

um
a

pressão
sobre

os
salários,

que
os

fazia
descer

abaixo
do

m
Inim

o
vital.

D
este

m
odo,

a
burguesia

podia
cam

inhar
de

triunfo
em

triunfo
nesta

<<luta
con

tra
a

ociosidade
do

povo>>.
E

ncontram
os

em
Inglaterra,

desde
o

século
xviii,

urn
dia

de

trabaiho
norm

al
de

13
a

14
horas

(16).
N

as
fábricas

inglesas
de

fia

cão
de

algodito,
a

sem
ana

de
trabaiho

é
de

75
a

80
horas,

em
1747;

de
72

horas
em

1797;
de

74
a

80
horas,

em
1804

(17).
E

com
o

os
sa1rios

se
tornam

de
tal

m
aneira

baixos
que

cada
dia

de
desem

prego
é

urn
dia

de
fom

e,
N

apoleão
m

ostra-se
m

ais
generoso

do
que

O
seu

m
inistro

Portalis
quando

recusou
a

proposta
deste

de
proi

bir
o

trabaiho
ao

dom
ingo.

<<Com
o

o
povo

com
e

todos
os

dias,

deve-se
ser

perm
itido

(!)
trabaihar

todos
os

dias>>
(18).

O
A

C
R

E
SC

IM
O

D
A

P
R

O
D

U
T

IV
ID

A
D

E

E
D

A
IN

T
E

N
SID

A
D

E
D

O
T

R
A

B
A

L
H

O

T
odavia,

a
m

ais-valia
absolura

nito
pode

ser
aum

entada
ilirnita

dam
ente.

0
scu

lim
ite

natural
é,

prim
eirarnente,

a
capacidade

de

resisténcia
fIsica

dos
trabaihadores.

0
capital

esté
interessado

em

explorar,
m

as
n
a
b

em
destruir

a
forca

de
trabaiho,

que
representa

a
sua

fonte
constante

de
sobretra’balho

potencial.
Para

além
de

urn

lim
ite

fIsico
determ

inado,
o

rendim
ento

do
operitrio

desce
rapida

m
ente

a
zero.

Por
outro

lado,
a

organizacito
da

resistência
operária

através

dos
sindicaros

provoca,
a

partir
de

m
eados

do
século

xix,
um

a

prim
eira

regulam
enticao

do
dia

de
trabaiho,

no
sentido

do
estabe

lecim
ento

durna
duração

m
xim

a.
0

lim
ite

legal
do

dia
de

traba

Iho
e

fixado,
no

sCcubo
xx,

prirneiram
ente,

em
12,

depois
em

dez

e
finalm

ente
em

oito
horas,

para
se

fixar
em

40
horas

por
sem

ana,

em
diversos

palses,
não

scm
que

a
burguesia,

dam
e,

de
cada

vez,

contra
a

sua
ruIna>.

0
capital

encam
inha-se,

entito,
coda

vez
m

ais
pat-a

urna
segunda

form
a

do
a
u
m

e
n
to

do
m

ais-valia.
E

m
vez

de
probongar

o
dia

de
tra

D
evem

juntar-se
estes

clam
ores

a
faniosa

cxc1arnaco
do

econornista
Senior:

<
t\

suprcssio
da

O
ltirna

hora
do

trabaiho
é

a
supress5o

do
iu

cro
’

160
6

—
T

r,tad
c,

dc
1
n
n
i
i
t
r
a

I
\U

I
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E
sta

alienacão
aparece

antes
de

m
ais

corno
urna

separacão
radi

cal
entre

o
trabaiho

e
todas

as
actividades

hum
anas

não
<<económ

i

cas>.
A

esm
agadora

m
aioria

dos
cidadãos

dum
a

sociedade
capita

lista
não

trabalha
por

gostar
do

seu
ofIcio,

por
se

sentir
realizada

gracas
ao

seu
trabaiho,

por
o

considerar
com

o
condição

necessária

e
suficiente

do
desenvolvim

ento
das

suas
capacidades

fIsicas,
jute

lectuais
e

m
orais.

Pelo
co.ntririo,

trabaiha,
por

necessidade,
pare

poder
satis/azer

as
suas

necessidades
hum

anas
fore

do
trabaiho.

N
o

início
do

regim
e

capitalista
—

e
ainda

hoje
em

larga
parte

do

T
erceiro

M
undo

—
,

estas
necessidades

sao,
alias,

reduzidas
q
u
as

ao
nIvel

anim
al

de
subsistncia

e
de

reproducão
fisica.

A
m

edida

que
elas

aum
entam

,
que

a
duraço

do
tem

po
de

trabaiho
se

reduz,

a
oposicão

cntre
o

<<tem
po

perdido>
e

o
<<tem

po
ganho>

torna-se

m
ais

chocante
e

m
ais

aguda.
A

alienacão
exprim

e-se,
seguidam

ente,
pela

perda
total

de
con

trole
pelo

trabalhador
das

suas
condicöes

de
trabaiho,

dos
seus

instrurnentos
de

trabaiho,
do

produto
do

seu
trabaiho.

E
sta

perda

de
controle

acentua-se,
precisam

ente, a
m

edida
que

o
aum

ento
da

m
ais-valia

relativa
se

substitui
ao

aum
ento

da
m

ais-valia
absoluta,

e
que

o
dia

dc
trabaiho

dirninui,
em

bora
a

custa
durna

intensi

ficação
e

dum
a

m
ecanização

cada
vez

m
ais

desurnana
deste

m
esm

o

trabaiho.
0

trabalho
contInuo

(que
faz

perder
aos

trabaihadores
o

ritm
o

norm
al

da
sucesso

dos
dias

e
das

noites),
o

trabaiho
em

cadeia

e
a

sem
iautom

atizacão,
a

anuiacão
das

antigas
qualificacöes,

a
gene

ralizacão
dos

operários
especializados

so
outras

tantas
etapas

desta

alienação.
N

o
term

o
desta

evoluço,
o

trabaihador
não

e
m

ais
do

que
urn

Infim
o

elo
a

ligar
duas

m
ecânicas

m
onstruosas:

a
m

áquina

propriarnente
dita,

isto
e,

os
instrum

entos
de

trabaiho
que

o
esm

a

gam
,

e
a

m
áquina

social,
nao

m
enos

esm
agadora,

corn
as

suas

ordens,
a

sua
hierarquia,

as
suas

im
posicöes,

as
suas

m
ultas

e
a

inseguranca
organizada.

A
o

esm
agam

ento
que

tritura
o

individuo

junta-se
o

tédio
que

resuita
do

trabaiho
m

ecanizado,
tédio

que

acaba
por

m
inar

as
forcas

vitais
do

operário
e

ao
qual

sucum
birão

N
o

sentido
literal

do
tcrm

o
(o

enorrnc
aum

ento
dos

acidentes
do

trabaiho)

c
no

seu
sentido

figurado.

cada
vez

m
ais

Os
quadros,

a
rncdida

que
o

trabaiho
de

escritório

tam
bém

se
m

ecaniza
.

E
nfim

,
a

alicnaçio
exprim

e-se
pelo

cunho
da

com
ercializaciio

e
da

atom
izaciio

univcrsais
da

sociedade
capitalista.

T
udo

se
vende

e
tudo

se
com

pra.
A

luta
de

todos
contra

todos
im

plica
a

negacão

dos
m

ais
fundarnentais

e
caracterIsticos

m
obiles

de
accão

da
hum

a

nidade:
a

protecçiio
dos

fracos,
cbs

veihos
e

das
criancas;

a
soli

dariedade
de

grupo;
o

desejo
de

cooperacio
e

de
interajuda;

o
am

or

do
prO

xim
o.

‘fodas
as

qualidades,
todas

as
aspiracöes,

todas
as

pos

sibilidades
hum

anas
já

sO
podem

realizar-se
através

da
aquisicão

de
coisas

ou
de

serviços
no

m
ercado,

aquisicão
quc

o
capitalism

o

tende
cada

vez
m

ais
a

cornercializar;
portanto,

a
nivelar

e
a

m
eca

nizar.
A

ssirn,
a

reduciio
do

tem
po

de
trabaiho

é
acom

panhada
m

uito

m
enos

de
urn

aum
ento

de
tem

pos
livres

individuals,
hurnanizados

e
hum

anizantes,
do

cjue
de

tem
pos

livres,
cada

vez
m

ais
com

ercia

lizados
e

desum
anizados.

R
ecentem

ente,
a]guns

pastores
e

vigários
protestantes

da
A

le

m
anha

O
cidental,

scguindo
o

exem
plo

dos
padres

operários
catO

licos,
trabaihararn

durante
vérios

m
eses

em
grandes

fébricas.
F

ize

ram
nessa

altura
urn

relato
im

pressionante
do

carécter
alienado

do
trabaiho

capitalista:
<<A

atitude
(dos

operarios)
face

ao
trabalho

é
geralm

ente
nega

tiva,
a

excepciio
da

de
alguns

artcsaos,
para

quern
a

qualifica

cao
adquirida

e
a

experiência
constantem

ente
ganha

representam
,

ainda,
urn

certo
papel.

Para
os

outros,
o

trabaiho
na

fabrica
é

con

siderado
com

o
urn

m
al

necessário.
0

eraprego
e

“o
inim

igo”
do

tra

baihador,
a

que
tern

de
subm

eter-se,
diariam

ente,
durante

longas

horas
—

corn
tudo

o
que

isto
im

plica:
as

m
aquinas

que
tern

de

servir;
a

hierarquia
da

em
presa,

desde
o

chefe
de

equipa
ate

a

‘
U

rn
opcrário

sem
iespecializado

descobre,
depois

do
25

anus
do

trabaiho

penoso,
quo

o
rnoco

de
17

anos
que

trabaiha
na

m
áquina

do
lado

ganha,
m

ais

ou
m

enos,
o

m
esm

o
sahirio

horário
que

ele.
A

lids,
os

rnilhares
do

operrios
sua

V
olta

ganham
,

pouco
a

pouco,
todos

o
m

esrno.
E

o
gesto

sem
pre

recorneçado
que

cle
executa,

durante
horas,

torna-se
insuportavelrncnte

fastidioso.
Pensa,

então,
no

seu
pai,

provavelm
ente

m
ais

pobre
do

quo
dc,

m
as

que,
pelo

m
enos,

se
orguihava

das
pipas

quo
fabricava.

A
gora,

toda
a

inteligncia
está

concentrada
na

m
quina

e
d

cia
quo

d
urn

objocto
do

orguiho.
T

alvez
ate

que
o

regulam
ento

ihe
proIba

do
falar

corn
o

vizinho
do

lado
ou

do
ir

bebor
urn

gole
do

g
u
a

fora
dos

m
om

en

tos
de

interrupcio
do

trabaiho>>
(90).
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direccao,
a

qual
ele

está
sujeilo,

sem
possibilid.ade

de
discusso

(a
“co-gestão”,

isto
é,

o
conseiho

de
em

presa,
não

desem
penha

p
ra

ticarnente
qualquer

papel
nas

nossas
em

presas);
m

as
igualm

ente
os

com
panheiros

de
trabaiho,

na
m

edida
em

que,
tam

bém
eles,

não

são
m

ais
que

partes
integrantes

de
todo

este
universo

onde
se

entra

recalcitrando
no

inicio
do

trabalho
e

donde
se

sai
com

o
quem

se

evade
quando

ele
term

ina.
o

tem
po

passado
na

em
presa

é
considerado

corno
urn

desp
er

dhcio
tie

vida.
0

m
odo

a
a

form
a

do
trabalho

(trabaiho
fisico

esgotante,

ou
sim

plesm
ente

vigilância
de

processus
m

ecânicos)
não

desem
pe

nharn
urn

papel
tao

grande
com

o
a

sua
valorizacão

social,
que

sc

exprim
e,

igualm
ente,

nas
em

presas
que

aprendem
os

a
conhecer,

pela
tutela

do
operário

com
o

objecto
de

decisöes
tom

adas
a

seu

respeito.
o

operário
—

não
obstante

o
sindicato

e
a

lei
sobre

os

ihos
de

em
presa

—
e,

incontestavelm
ente,

a
parte

m
ais

fraca
do

nosso
sisterna

económ
ico:

as
flutuacöes,

as
faltas

ternporárias
de

tra

baiho
e

as
crises

tingem
-no

com
o

prirneira
vitim

a,
obrigando

nova

m
ente

a
discutir

o
seu

em
prego,

desde
o

m
om

ento
em

que
aqueles

inconvenientes
possam

ser
atenuados

pelos
outros

factores
do

p
ro

cessus
de

produciio
sam

grandes
desgastes

hum
anos.

0
sentim

ento

tie
inseguranca

cia
existéncia

e
da

total
depenciéncia

dum
a

evoluçZo

arbitrária
da

nossa
econom

ia
em

presarial
não

e
tao

elevado
em

nenhurna
outra

carnada
social

corno
nesta...

Scm
diivida

algum
a.

a
m

udança
urgente

e
desejivel

c
i
a

consciência
social

dos
operrios

so
é

concebIvel
em

relacão
corn

a
m

udanca
real

da
sua

situação

social>>
(o

sublinhado
é

nosso)
(91)

‘>
.

A
L

U
T

A
D

E
C

LA
SSES

D
esde

que
existe

a
divisão

da
sociedade

em
classes,

os
hom

ens

não
se

resignam
ao

reinado
da

injustica
social

sob
pretexto

de
que

podia
ser

considerada
com

o
um

a
etapa

inevitável
do

progresso

V
et

a
am

U
ise,

cm
tudo

sem
eihante,

da
situação

operria
em

Franca,
em

l’O
uvrier

d’aujourd’bui,
de

A
.

A
ndricux

e
J.

L
ignon.

social.
O

s
produtores

nunca
aceitaram

com
pletam

ente,
coino

nor
m

al
ou

natural,
qur.

o
sobreproduto

do
scu

trabalbo
fosse

apro
priado

pelas
classes

possidentes,
que

obtêm
assim

urn
rnonopólio

dos
tem

pos
livres

e
da

cultura.
Sem

prc,
a

constantem
ente,

se
revol

taram
contra

este
estado

de
coisas.

E
,

continuam
ente,

os
espIritos

m
ais

generosos
das

classes
possidentes

esforçararn-se,
des

prdprios,
por

condenar
a

desigualdade
social

a
se

junta
ram

a
luta

dos
explo

rados
contra

a
exploração.

A
história

cia
hum

anidade
não

é
m

ais
do

que
urna

longa
série

de
lutas

de
classes.

0
dealbar

da
sucicdade

de
classes

é
m

arcado
por

revoltas
de

escravos.
G

eralm
ente,

apenas
são

conhecidas
a

revoita
de

Esp>irtaco
e

as
revoltas

de
escravos

na
SicIlia,

sob
o

dornInio
de

V
erres;

m
as,

pela
m

esm
a

época,
houve

a
revolta

de
40

000
escravos

que
traba

Ihavam
nas

m
inas

em
E

spanha;
a

revolta
dos

escravos
da

M
ace

dónia
e

de
D

elos;
a,

m
eio

século
antes,

a
grande

revolta
dos

m
m

ci
ros

de
L

áurio,
na

G
récia

(92).
A

partir
do

século
iii

da
nossa

era,
urna

enorm
e

revolta
de

escravos
e

de
cam

poneses
em

pobrecidos

espalha-se
por

toda
a

parte
ocidental

do
Im

pério
R

om
ano

(m
ovi

m
ento

dos
baR

audac)
e

da
A

frica
do

N
orte

(m
ovim

ento
dos

edona
tistas>).

Subestirnou-se,
durna

m
aneira

geral,
a

im
portância

do
papel

destas
revoltas

no
desm

oronarnento
do

Irnpério
R

ornano
(93).

0
es

pinto
que

a
s

anirnava
fol

claram
cntc

com
preenclido

Palo
croflista

árabe
A

bu
Z

akaria,
que

escreve
o

seguinte,
a

respeito
dos

dona
tistas

‘
:

<<O
deiarn

os
senhores

e
os

ricos,
c

quando
encontram

urn
senhor

no
seu

carro,
rodeado

de
escravos,

obrigam
-no

a
descer,

obri
gam

os
escravos

a
subir

para
o

carro
e

forcam
o

senhor
a

correr.

V
angloriarn-se

de
tar

vindo
para

restahelecer
a

igualdade
sobre

a

T
erra

a
intitulam

-sa
os

escravos
da

liberdade>
(94).

A
s

invasöes
dos

V
isigodos,

no
Im

pério
B

izantino,
foram

igual
m

ente
acom

panhadas
de

revoltas
de

escravos,
especialm

ente
as

dos
m

ineiros
da

T
récia

(95).
M

ais
tarde

(820-823),
rebenta

um
a

nova
e

terrIvel
revolta

no
Im

pério
B

izantino,
auxiliada

pela
arraia-m

iüda,

“
P

artidirios
do

hispo
D

onat,
de

C
artago,

que,
no

sdculo
tv

d.C
,

O
O

Ô
S

O
S

cultivadores
berberes

pcbrcs
ens

colonos
rom

anos
ricos.

(N
.

do
T

)
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o
m

odo
de

produco
capitalista,

que,
pelo

prodigioso
p

ro
gresso

que
im

prirne
as

forcas
produtivas,

cria,
pela

prim
eira

vez
na

história,
as

condiçöes
económ

icas
para

a
supressão

de
toda

a
sociedade

de
classes.

0
sobreproduto

social
bastaria

para
reduzir

ao
m

Inirno
o

tem
po

de
trabaiho

de
todos

os
hom

ens,
o

que
asse

guraria
urn

progresso
de

cuitura
que

perm
itiria

o
exercIcio,

pelo
conjunto

da
sociedade,

das
funcöes

de
acum

ulacão
(e

de
gestão).

A
s

classes
dom

inantes
perdem

,
assim

,
toda

a
razo

histórica
de

ser.
A

organização
consciente

do
trabaiho,

já
objectivarnente

socializada
pelo

capitalism
o,

torna-se
condico

indispensável
nara

urn
novo

desenvolvim
ento

global
das

forcas
produtivas.

0
desenvolvim

ento
do

m
odo

de
producao

capitalista
n
o

cria
apenas

as
condiçôes

económ
icas,

para
a

supressão
da

sociedade
de

classes.
C

ria,
tam

bérn,
as

condiçoes
sociais.

D
é

origem
a

um
a

classe
que

adquire
urn

interesse
m

ajor
na

supresso
de

toda
a

form
a

de
propriedade

privada
dos

rneios
de

produco,
pela

razo
de

que
já

n
o

possui
nenhum

a.
E

sta
classe

reim
ne,

sim
ultaneam

ente,
nas

suas
m

ãos
todas

as
funcöes

produtivas
da

sociedade
m

oderna.
Pela

sua
concentraço

na
grande

fsibrica,
adquire,

por
instinto

e
expe

riência,
a

certeza
de

que
so

pode
defender

a
sua

sorte
agrupando

as
suas

forcas
e

aplicando
as

suas
grandes

qualidades
de

organiza
ção,

de
coo peracao

e
de

solidariedade.
Prim

eiram
ente,

utiliza
estas

qualidades
para

retirar
ao

patronato
um

a
parte

m
ajor

do
valor

novo
que

cria.
L

uta
pela

Iim
itação

do
dia

de
trabalho

e
pelo

aum
ento

dos
salários.

M
as

em
breve

verifica
que

esta
luta

sO
é

eficaz,
a

longo
prazo,

se
fizer

face
ao

conjunto
do

dom
fnio

do
capital

e
do

seu
E

stado
A

luta
de

classes
do

proletariado
m

oderno
transform

a-se,
então,

em
m

ovim
ento

polItico,
m

ovim
ento

para
a

supresso
da

p
ro

priedade
capitalista,

para
a

socializaçao
dos

m
eios

de
producao

e
de

troca,
para

o
advento

de
urna

sociedade
sem

classes.

j.
L

.
e

B
.

H
am

m
ond

descrevern,
de

m
aneira

im
pressionante,

em
T

he
Tow

n
L

abo
o

re
,,

com
o

no
século

xix
o

E
stado

sc
acha

com
pletam

ente
ao

servico
do

cap
i

tal.
N

os
distritos

de
C

aerphillv
e

de
M

erthyr
T

ydfill,
O

s
in

ic
o
s

m
agistrados

foram
sem

pre
dois

industriais,
que

deviam
julgar

(!)
o
s

seus
próprios

assalariados.
E

stes
m

esm
os

m
agistrados

cram
rcsp

o
n

sv
cis

pela
ap1icaço

das
Icis.

-
.

interditando-lhcs
(!)

o
tru

c
k

sy
ste

m
.

O
s

m
esm

os
aurores

dcscrcvcm
os

m
ovim

entos
das

tropas
nas

regiöes
industriais,

<que
se

asserneiharam
a

urn
pals

sob
o
cu

p
aco

m
ilitar...;

os
soldados

foram
deslocados

segundo
as

flutuacoes
dos

salários
e

do
cm

pregoo
(102).

C
,\P

fT
u
I.o

\T
J

0
C

0
M

R
C

IO

0
C

0
M

R
C

IO
,

PR
O

D
U

T
O

D
O

D
E

SE
N

V
O

L
V

IM
E

N
T

O
E

C
O

N
O

M
IC

O
D

E
SIG

U
A

L

N
U

M
A

sociedade
baseada

sobretudo
na

produco
de

valores
de

uso,
o

lucro
dos

com
erciantes

resulta
da

com
pra

das
m

ercadorias
ahaixo

do
scu

valor
e

da
sua

venda
acim

a
desse

valor.
A

contect
que,

inicialm
ente,

n
o

foi
possIvel

ao
corner

cio
desenvolver-se

entre
povos

que
viviam

em
nIvel

de
desenvolvi

m
ento

econO
m

ico
sensivelm

ente
igual.

N
este

caso,
o

tem
po

de
tra

baiho
aproxim

adam
ente

necessário
para

a
producão

das
m

ercadorias
trocadas

era
conhecido

de
am

bas
as

partes.
N

ern
vendedores

nern
com

pradores
se

deixariam
arrastar

para
trocas

que
Ihes

seriarn
visi

veirnente
desfavoráveis

‘.
SO

condicoes
excepcionais

de
caréncias

bruscas
de

hens
de

consum
o

corrente
ou

de
m

atérias-prim
as

indis
pensáveis

perm
item

então
ao

com
ércio

reaiizar
lucros

considerveis.
Pelo

contrário,
o

coinércio
corn

povos
que

se
encontram

em
nIvel

de
desenvolvim

ento
econO

rnico
inferior

cria
condiçoes

ideais

para
que

se
concretizem

vantagens
im

portanes.
Pode

com
prar-se

I
T

r
capitI!nc

TI
c

ITT
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